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Considerações relevantes sobre os últimos atos editados, ad referendum, pela presidência do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho, destinados à regulamentação da assistência à saúde 

suplementar para magistrados e servidores da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, que 

culminou na fixação de valores irrisórios ao servidores daquela Justiça, bem como na suspensão da 

previsão de acréscimo de 50% no reembolso para servidores com deficiência, doença grave, idade 

superior a 50 anos ou dependentes nessas condições.

Auxílio-saúde

A Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) 
editou, ad referendum, os Atos n.º 16, 17 e 18/CSJT, destinados à 

regulamentação da assistência à saúde suplementar para 
magistrados e servidores da Justiça do Trabalho de primeiro e 

segundo graus, alinhando-se às diretrizes previstas na Resolução 
CNJ nº 294/2019. No entanto, apesar do intento nobre de pacificação 

desta relevante questão, ao invés de promover a equidade e a 
valorização dos servidores, os normativos acabaram por intensificar 

as disparidades já existentes, comprometendo a dignidade dos 
trabalhadores da Justiça do Trabalho.



Auxílio-saúde

Dentre esses atos, destaca-se o Ato CSJT nº 18/2025, que 

regulamenta o Ato CSJT nº 16/2025 e impõe valores extremamente 

reduzidos a título de reembolso do auxílio-saúde para os servidores, 

fixando o piso em irrisórios R$ 546,00 (art. 2º do Ato CSJT nº 

18/2025). Além disso, suspendeu a previsão de acréscimo de 50% 

no reembolso para servidores com deficiência, doença grave, idade 

superior a 50 anos ou que possuam dependentes nessas condições, 

condicionando essa assistência fundamental à comprovação de 

disponibilidade orçamentária do CSJT. 

 Simultaneamente, a redação ainda sugere que o reembolso máximo 

a que um servidor pode ter direito é calculado pela multiplicação do 

valor per capita pelo número de pessoas que integram o grupo 

familiar, abrangendo tanto o titular quanto seus dependentes. Dessa 

forma, caso o servidor não possua dependentes em seu núcleo 

familiar, o teto que receberia a título de reembolso seria apenas R$ 

546,00.



Auxílio-saúde

O cenário se torna ainda mais preocupante ao se comparar com o 

Ato CSJT.GP.SG.SEOFI Nº 129, de 11 de dezembro de 2023, que 

outrora regulamentava a assistência médica e odontológica no 

âmbito da Justiça do Trabalho e estabelecia expressamente que os 

valores do benefício deveriam ser uniformes para magistrados e 

servidores. 

 Neste mesmo norte, tem-se recente decisão, datada de 12/12/2024, 

do Desembargador Conselheiro Cesar Marques Carvalho do CSJT, 

proferida nos autos do processo nº 1000096-31.2024.5.90.0000, que 

reforça esse entendimento acerca da afronta à isonomia da medida 

imposta pelos Tribunais Regionais do Trabalho que insistiam em 

pagar valores discrepantes entre magistrados e servidores.

Fiquem atentos a isso!



Auxílio-saúde

A Lei nº 9.784/1999, que disciplina o processo administrativo 

federal, estabelece que órgãos e entidades devem garantir a 

participação das partes interessadas em decisões de grande 

impacto, nos termos do seu art. 33. 

 Certo é que a profunda reestruturação promovida pela Presidência do 
CSJT na indenização da verba do auxílio-saúde, com redução financeira 
drástica que afeta a vida de milhares de servidores e respectivo núcleo 
familiar, o que revela a relevância e abrangência da matéria, de modo a 

exigir ampla participação da categoria.

Ao suspender essa garantia, o CSJT expõe servidores a 

situação de extrema fragilidade, dificultando o acesso a 

serviços médicos essenciais e contrariando os princípios 

da dignidade da pessoa humana e da proteção social 

assegurados pela Constituição Federal.
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Acumulação
de Proventos

Nos casos de acumulação de proventos de aposentadoria com vencimentos de cargo em comissão, a incidência 

do teto constitucional ocorre de forma isolada para cada vínculo, afastada a observância do teto quanto ao 

somatório dos rendimentos - Consulta nº 0002138-03.2019.2.00.0000

A consulta formulada em 2019 pelo TRT da 1ª Região, sobre a aplicação do teto remuneratório previsto no artigo 37, XI, 

da Constituição Federal em caso de acumulação de proventos de aposentadoria com vencimentos decorrentes de cargo 

em comissão, foi conhecida e respondida no sentido de “edição de ato normativo alterando as Resoluções CNJ n. 13 e 

14, de 21 de março de 2006, de modo a determinar que, nas hipóteses de acumulação de cargos e empregos ou de 

cumulação de proventos de aposentadoria com a remuneração por exercício de cargo, emprego ou função pública, 

quando constitucionalmente autorizadas, o limite de rendimentos deva ser considerado em relação a cada um deles, de 

forma isolada”.

As Resoluções CNJ nº 13/2006 e nº 14/2006 apresentavam 

desconformidade entre o que foi consagrado pelo Supremo Tribunal 

Federal e pela Corte de Contas.

Em 19 de dezembro de 2024 foi publicada a Resolução CNJ nº 607 para 

regulamentar que na ocorrência de acumulação de proventos de 

aposentadoria com vencimentos de cargo em comissão, o teto 

constitucional é aplicado separadamente para cada vínculo, sem 

considerar o teto para a soma total dos rendimentos.



Inteligência
Artificial



No dia 6 de fevereiro, anteontem, o CNJ concluiu a minuta da Resolução sobre a inteligência artificial no Poder 

Judiciário, trazendo orientações para o desenvolvimento, a auditoria, o monitoramento e o uso responsável dessas 

ferramentas, como uma forma de adaptação à nova realidade no que tange à atual redação da Resolução n. 332/2020.

Assim, o texto final da minuta foi apresentado após discussões realizadas ao longo do ano passado, em especial a 

audiência pública realizada em setembro de 2024 e acompanhada por CBA.

Acompanhando os debates, CBA entende que a regulamentação é inevitável, e por isso importante, considerando-se 

sobremaneira os desafios que precisam ser tratados, de modo a garantir que essa tecnologia seja aplicada, para todas 

as partes envolvidas, de forma justa, transparente e responsável, a fim de não comprometer a própria confiança pública 

na justiça e garantir a manutenção dos pactos sociais, em especial dos direitos fundamentais e a preservação das 

relações humanas no ambiente de trabalho.

Inteligência
Artificial

A tecnologia pode otimizar processos, mas não deve substituir a 

necessidade de um corpo técnico capacitado, sendo imprescindível 

que as políticas de pessoal do Judiciário promovam a formação 

contínua e a adaptação dos servidores às novas tecnologias. 

Fiquem atentos a isso!



A Resolução mantém a autonomia dos Tribunais, para que cada um ajuste as soluções de inteligência artificial aos 

contextos específicos, “desde que observados os padrões de auditoria, monitoramento e transparência” da Resolução.

A partir do texto apresentado, o uso da IA possui como fundamentos, entre outros aspectos:
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a centralidade da pessoa humana

ressalvado o uso dessas tecnologias como ferramentas 

auxiliares para aumentar a eficiência e automação de 

serviços judiciários meramente acessórios ou 

procedimentais e para suporte à decisão

a participação e a supervisão humana 
em todas as etapas 

conscientização e a difusão do 
conhecimento, capacitação 
contínua dos seus usuários



Dentro do contexto da supervisão humana, colocamos como de suma importância a atenção aos 

possíveis vieses discriminatórios, isto é, resultados indevidamente discriminatórios que criam, 

reproduzem ou reforçam preconceitos ou tendências, derivados ou não dos dados ou seu 

treinamento, assunto para o qual as medidas de governança imediatas se mostram de extrema 

importância.

Outro ponto interessante é a criação do Comitê Nacional de Inteligência Artificial do Judiciário, 

responsável basicamente pela supervisão e implementação da Inteligência Artificial, que terá na sua 

composição13 membros titulares e 13 suplentes, divididos por categoria e designados por ato do 

Presidente do CNJ, dentre os quais dois servidores com experiência na área do CNJ.

Inteligência
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Por fim, a necessidade de criação/manutenção de equipes para 

pesquisa, assegurando-se participação representativa, tanto quanto 

possível, nas etapas de planejamento, coleta e processamento de 

dados, construção, verificação, validação e implementação dos 

modelos, tanto nas áreas técnicas como negociais.

Agora, a minuta deverá ser analisada/aprovada pelo 

Plenário do CNJ.
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Obrigada!
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